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Assunto: Solidariedade contra os despejos e em apoio aos ativistas pelo direito à moradia, pedimos que a Itália respeite suas obrigações legais, anule a legislação repressiva et estabeleça políticas pelo direito à moradia.
A organização abaixo assinada xxx, no âmbito das Jornadas Mundiais Despejos Zero, convocadas pela Aliança Internacional dos Habitantes, solicita a V. Sa. a gentileza de transmitir esta mensagem ao Governo Italiano.
Estamos muito preocupados com as notícias provenientes de seu país, em particular com o sinal de alarme emitido pela sociedade civil, em especial pela Unione Inquilini (União dos Locatários), pela Federazione Nazionale Assistenti Sociali (Federação Nacional de Assistentes Sociais) e pela própria Associazione Nazionale Comuni d'Italia (Associação Nacional dos Municípios da Itália), com relação à Circular emitida pelo Ministério do Interior no dia  01/09/18 sobre os despejos, e ao Decreto-Lei sobre a segurança, aprovado pelo Gabinete no dia 24/09/18, pois ambos exacerbam as tensões sociais, nenhum deles resolve o grave problema da moradia, fomentam o racismo e as violações das leis nacionais e internacionais ratificadas pela Itália no domínio dos direitos humanos.
Na realidade, a Circular introduz o despejo sem realojamento prévio não apenas para as ocupações, mas também para “toda outra situação significativa”, enquanto o Decreto-Lei aumenta para até quatro anos as penas para aqueles que ocupam ou organizam a ocupação de prédios abandonados para pessoas desabrigadas.
Essa legislação poderia atingir dezenas de milhares de pessoas que ocupam, muitas vezes em situação de necessidade, mais de 158 000 famílias ameaçadas de despejo (dados do Ministério do Interior, 2017) em grande parte porque não podem pagar aluguel, além de dezenas de milhares de migrantes que vivem em condições precárias, dezenas de milhares de membros do grupo rom (6 000 apenas em Roma) que o Ministro do Interior declarou querer varrer.
As primeiras vítimas da Circular foram cerca de 200 pessoas, entre as quais muitos menores, despejadas sem realojamento prévio da Residência Social Aldo Dice 26x1 no dia 01/09/18 em Milão, e o encarceramento de ativistas pelo direito à moradia em Roma no dia 27/09/18, que defendiam uma senhora idosa do despejo. Centenas de outros ativistas pelos direitos humanos, entre eles o coordenador global da Aliança Internacional de Habitantes, são processados, arriscando-se a sanções penais severas por suas atividades solidárias.
Em vista disso, expressamos, antes de mais nada, nossa total solidariedade com as pessoas e famílias ameaçadas de despejo, os ativistas pelo direito à moradia e suas organizações engajadas na defesa dos direitos humanos violados.
Respeitosamente lembramos também as disposições legais ratificadas pela Itália, e instamos todos a que respeitem as mesmas:
· Lei nº 833 de 23/12/1978: os prefeitos são os responsáveis legais pela proteção do “direito à saúde” dos cidadãos administrados, seriamente comprometida pela perda de seus lares;
· Art. 11 do Pacto Internacional relativo aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), no que diz respeito ao “direito à moradia”, ratificado pela Itália com a Lei nº 881 de 25/10/1977;
· Art. 27 da Convenção relativa aos Direitos da Criança, ratificada pela Itália com a Lei nº 176 de 27/05/1991;
· Artigos 14 e 15 da Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, ratificada pela Itália com a Lei nº 132 de 14/03/1985.
Segundo os Comentários Gerais nº 4 (1991) e nº 7 (1997) do Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, os despejos forçados sem realojamento prévio e concordado, digno e respeitoso dos direitos humanos, são incompatíveis e violam as exigências do PIDESC. Essas obrigações legais, conforme mencionado pelo relatório do Relator Especial das Nações Unidas pelo Direito à Moradia
, que resultou da ratificação dos Estados, têm valor jurídico que prevalece sobre outros regulamentos, inclusive sore a Circular do Gabinete e os Decretos-leis.
A interdição de despejar sem realojamento prévio aplica-se a todas as pessoas; locatários, proprietários hipotecados, ocupantes sem título, cidadãos ou migrantes.
Todas as instituições, incluindo as autoridades locais, e não somente a autoridade nacional, têm obrigação legal de proteger e de garantir que esses direitos sejam respeitados, com medidas e políticas apropriadas. As próprias autoridades policiais, antes de executar o despejo, têm a obrigação de verificar e não podem intervir se essas obrigações legais não foram respeitadas.
Por essas razões, para enfrentar a crise da moradia (mais de 650 000 famílias que têm direito a uma moradia social pública, nos termos dos critérios da lei, mas que há anos estão nas listas de espera) que deu origem às ocupações e os despejos, solicitamos uma mudança de direção.
A Itália deveria implementar políticas que respeitem os direitos humanos:
· Anular a legislação que favorece os despejos sem realojamento prévio e que criminaliza os ativistas e as organizações que defendem os direitos humanos;
· Criar um parque adequado de moradias públicas para enfrentar o mercado da moradia, controlar e moderar o custo da moradia, a fim de evitar os despejos sem realojamento, como destacam as Observações Finais adotadas pela 78ª sessão do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (9 de outubro de 2015) sobre o 5º Relatório Periódico da Itália.
Esperamos da parte de V. S.as. uma resposta amável e positiva, reiterando que acompanharemos com a maior atenção a situação do direito à moradia na Itália, particularmente no que diz respeito os despejos e ao tratamento dos defensores dos direitos humanos e de suas organizações.
Nossas melhores saudações,
(nome da organização que assina, endereço completo e assinatura)
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